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Apresentação 

 

A Seção Judiciária do Piauí (SJPI), por meio da Portaria 143/2015, instalou, no dia 27 de julho 
de 2015, o Núcleo de Conciliação em Políticas Públicas. A criação do projeto partiu da 
constatação de que a conciliação em matéria de políticas públicas é uma poderosa ferramenta 
na efetivação de direitos que demandam prestações positivas do Estado. O projeto piloto 
abrangerá processos que tramitam nas varas cíveis da SJPI, incluindo as Subseções. 

Com o intuito de subsidiar os magistrados nessa demanda, a Biblioteca do Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região agrupou as referências bibliográficas sobre o tema, do período de 
2013 a 2015. Os itens estão reunidos e organizados em livros, artigos, dissertações de 
mestrado e teses de doutorado, ora apresentados neste documento.  

Os documentos que não apresentarem o link para acesso à internet poderão ser solicitados 
cópia ou empréstimo pelo email sereu@trf1.jus.br ou nos telefones: 3314-5342 e 3314-5213. 

O empréstimo na Biblioteca do TRF1 é permitido aos magistrados federais, servidores da 
justiça federal e a outras instituições, por meio do intercâmbio entre bibliotecas. A Biblioteca 
da Seção Judiciária do Piauí também poderá atender às solicitações de empréstimo e cópias de 
artigos pelo email sebib.pi@trf1.jus.br ou no telefone (86)2107-2818 / 2107-2819. 
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